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			RESUMO

			Políticas Públicas de apoio a investimentos diretos no exterior há tempos despertam o interesse de governos e atores econômicos em diversos países. Este trabalho tem como objetivo analisar a possibilidade de criação, no sistema normativo brasileiro, do seguro de investimento no exterior. Trata-se de apoio oficial comparável à garantia que Agências de Crédito à Exportação oferecem a empresas multinacionais de seus países com o objetivo de mitigar riscos políticos e extraordinários do investimento no estrangeiro. Para analisar as condições e conteúdos de uma tal política, examinamos o cenário atual de investimentos diretos sob a ótica brasileira, bem como o desequilíbrio entre as políticas de atração de investimentos externos e as políticas de promoção de investimentos ao exterior. Ademais, tratamos especificamente da configuração institucional do seguro de investimento no exterior, abrangendo seus fundamentos econômicos e jurídicos, e aspectos de sua utilização em outros ordenamentos. Ainda inexistente no ordenamento jurídico brasileiro, o seguro de investimento chegou a ser objeto de proposta de lei em 2016. Apesar de aprovada no Congresso Nacional, a criação do seguro foi vetada durante a fase de sanção presidencial, o que indica a existência de controvérsias em relação a esse mecanismo de política econômica.  Com base no marco teórico e na metodologia ofertados pela Análise Jurídica da Política Econômica (AJPE), apresentamos um exercício comparativo para contrastar a fruição empírica de direitos de produção dos investidores apoiados por diferentes regimes de seguro de investimento, cotejando os dados com os relativos à fruição empírica de direitos que seria ofertada pelo governo brasileiro caso a proposta de lei vetada houvesse entrado em vigor. Em conclusão, propomos uma nova minuta de projeto de lei, que confira ao investidor brasileiro proteção jurídica equivalente à recebida por seus concorrentes internacionais.

			Palavras-chave: investimentos brasileiros diretos. Seguro de investimento no exterior. Análise Jurídica da Política Econômica

		

	
		
			ABSTRACT

			Public policies designed to support outward direct investments have for some time sparked the interest of governments and economic agents in several countries. This paper aims to analyze the possibility of introducing in the Brazilian legal system an Overseas Investment Insurance (OII) against political risks, which is comparable to guarantees offered by Export Credit Agencies to multinational enterprises in many countries. We examine the current scenario of direct investments from the Brazilian perspective and also look at the unbalance between public policies that attract foreign investments into Brazil and those that promote Brazilian investments overseas. Moreover, we investigate the institutional set-up of OII policies, their economic and legal footing and some aspects of their operation in other countries. While still inexistent under Brazilian law, the Brazilian government did sponsor a legislative bill which proposed to institute an OII policy. This bill was vetoed, however, by the Executive before coming into force, a situation that denoted the controversial character of the proposed policy. Finally, based on the theoretical framework and the methodology offered by the Legal Analysis of Economic Policy (LAEP), we engage in a comparative exercise in order to contrast the empirical fruition of “production rights” of investors backed by different OII regimes. The policy features which we describe are then contrasted with the conditions of rights fruition that would be offered by the Brazilian government should the legislative bill have entered into force. To conclude, we propose and elaborate a new draft legislation under which guarantees to Brazilian investors are proposed to be offered, in line with policy parameters comparable to the protection afforded to international investors under foreign laws.  

			Keywords: Brazilian direct investments. Overseas Investment Insurance. Legal Analysis of Economic Policy (LAEP)
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			PREFÁCIO

			por Marcus Faro de Castro (Professor Titular – Faculdade de Direito, UnB)

			Os investimentos estrangeiros diretos tendem a adquirir importância crescente no mundo contemporâneo, apesar da onda de “reação populista”, que resultou na eleição de Donald Trump e na decisão dos britânicos de se retirar da União Europeia (Brexit). O fato é que as interdependências que se estabeleceram entre processos econômicos, sociais, políticos e tecnológicos em escala global nas últimas décadas certamente não poderão ser desfeitas rapidamente, nem com facilidade. Por isso a “reação populista” tem sido vista como um interregno. Certamente, as interdependências se aprofundarão no futuro previsível, e os desafios sobre como regrar diversas práticas e projetar inovações necessárias precisarão ser continuamente enfrentados. 

			Os empresários brasileiros ainda carecem de acesso a certos apoios econômicos comparáveis aos que são oferecidos a estrangeiros para investir no exterior. O livro agora publicado por Marcus Thulio Rocha Bezerra enfrenta o desafio de tratar juridicamente deste assunto. Para contextualizar a sua problematização, valerá a pena pôr em perspectiva o tema, relacionando-o ao processo de crescimento das relações econômicas internacionais. Isto dará a oportunidade, também, de situar o trabalho de Marcus Thulio em relação às linhas gerais do debate acadêmico no contexto do qual seu trabalho se insere.

			Desde o renascimento do comércio na Europa do século XI, a atividade mercantil foi elemento marcante a influenciar diversas dinâmicas sociais, econômicas e políticas, no continente e também fora dele. Uma das caraterísticas desse processo de expansão mercantil foi que o comércio criou condições novas. Para além dos mercados esporádicos realizados localmente sob a licença e supervisão política de senhores locais, desenvolveu-se o interesse no comércio de longa distância, mais difícil de ser politicamente controlado antes do desenvolvimento de esquadras militares poderosas. Por outro lado, a expansão dos mercados de bens obviamente propiciou o crescimento das finanças. O comércio especializado de moedas – e logo também de instrumentos ou contratos financeiros – torna-se um elemento decisivo. As finanças obviamente irrigavam o comércio, permitindo pagamentos em diferentes praças e com moedas e contratos distintos, mas também financiando novos (e frequentemente arriscados) empreendimentos comerciais. As finanças entrelaçaram-se ainda com a política por meio do crédito oferecido a governantes, no mais das vezes para financiar guerras cujas despesas tendiam a sempre ultrapassar a capacidade dos governantes de cobrar impostos. 

			Após a formação do sistema de Estados territoriais soberanos, que adquire impulso com o fim da Guerra dos Trinta Anos, o comércio de longa distância passa a poder ser chamado mais convenientemente de comércio internacional. Antes disso, o comércio de longa distância e suas formas institucionais, correspondentes ao direito dos comerciantes (que era fragmentário), à formação de comunidades político-mercantis, tais como as cidades italianas e alemãs, e as redes de cidades, rivalizavam politicamente com outras forças, incluindo os principados feudais e reinos, a Igreja romana e o Sacro Império Romano-Germânico.

			As alianças entre reis e comerciantes nas cidades foi chave para a formação do Estado moderno, que adquiriu a forma inicial da monarquia constitucional sob a égide de ideias filosóficas e jurídicas do jusnaturalismo, tendo a Inglaterra tomado a dianteira desse processo de mudança com o advento da Revolução Gloriosa e suas consequências. Curiosamente, um dos mais notáveis teóricos das transformações em curso à época, John Locke, teve relativamente pouco a dizer sobre as relações internacionais em seu clássico Segundo Tratado sobre o Governo Civil (1689). Registrou apenas que existe um “poder federativo” (um poder de fazer e desfazer alianças externas), que deveria ser entregue ao rei.  Já Montesquieu, ao analisar as condições institucionais que tornaram a Inglaterra um modelo diferenciado de sociedade, apontou para a existência de um “poder executivo das coisas que dependem do direito das gentes”, por oposição tanto ao poder de legislar quanto ao “poder executivo das coisas que dependem do direito civil”. 

			A percepção de Montesquieu já refletia o crescimento das ideias do direito internacional no século XVIII. As preferências dos estadistas seriam guiadas pela visão de que as relações internacionais, inclusive as de caráter econômico, deveriam pautar-se por regras e princípios jurídicos. A partir daí, embora o direito estivesse disponível para regular as relações internacionais, e embora o século XIX, após a queda de Napoleão, tenha sido um período de crescimento exponencial do direito internacional, processos importantes de inovação institucional permaneceram fora do alcance do direito. Por esse motivo, Roscoe Pound, escrevendo em inícios do século XX, pôde dizer: “[A teoria jurídica] já em 1886 era uma ciência do direito do passado (...)”. 

			Como sabido, em sua carreira como um todo, Pound foi um crítico do formalismo extremado que marcava o direito de finais do século XIX e início do século. XX.  Tal formalismo se projetou também para direito internacional, em boa parte por influência de juristas alemães. A seu turno, a tradição estabelecida por Hersch Lauterpacht orientou-se por concepções idealistas que remontavam a Grotius e terminou em um pragmatismo repassado de um liberalismo cosmopolita de caráter vitoriano. Seu propósito era, por meio de uma doutrina de ordem jurídica internacional sem lacunas, defender a unidade do mundo que parecia fadada a um processo de fragmentação. 

			Inevitavelmente, contudo, a fragmentação do direito tornou-se uma realidade. No plano das jurisdições nacionais, tal fragmentação resultou da multiplicação de políticas públicas, formuladas e geridas com vocabulários próprios, não assimiláveis ao vocabulário jurídico do século XIX. E, na esfera internacional, a fragmentação esteve relacionada à multiplicação dos regimes internacionais e ambientes institucionais especializados, possibilitando escolhas estratégicas de termos e oportunidades de negociação conhecidas como forum shopping. 

			Esse processo todo levou a um declínio da capacidade dos juristas, em boa parte dos meios profissionais, de lidar com os fatos da realidade mais decisivos para contribuir na definição de ordens sociais e na distribuição das oportunidades de sua reforma. Foi o que Pound notou. Por outro lado, por cerca de três décadas desde o fim da II Guerra Mundial, houve um crescimento do interesse dos estadistas pelo aparente virtuosismo do discurso da economia – inicialmente, em especial as ideias heterodoxas alinhadas com políticas econômicas ativistas – em produzir conhecimento prático capaz de auxiliar eficazmente no estabelecimento de condições de governabilidade, tanto no plano nacional quanto no campo das relações internacionais. Alguns juristas se interessaram em explorar o ambiente e práticas institucionais em que tais políticas ativistas estavam sendo postas em prática e essa foi a base do movimento conhecido como Direito e Desenvolvimento. Porém essa era uma época de receios advindos da Guerra Fria, contexto em que muitos – por vezes oportunisticamente – preferiam ver, em políticas econômicas ativistas, embriões totalitaristas.

			A partir disso, no campo do direito se articula um movimento que passou a se apoiar em uma combinação intelectual entre direito e economia de um modo diferente. Tal movimento, que adquiriu o nome de Análise Econômica do Direito (AED), abandonou o interesse por ideias econômicas heterodoxas. Tais ideias foram também descartadas do cardápio da cooperação econômica internacional. Uma nova combinação do direito com a ortodoxia econômica, legada pela escola neoclássica de economia, foi então zelosamente construída, sendo organizada em torno da noção de que litígios econômicos podem ser dirimidos por um cálculo de custo-benefício realizado sob o pressuposto de que “custos de transação” podem ser diminuídos e (idealmente) até zerados. Na verdade, a acomodação de interesses (ou tatônement), concepção central do legado da escola neoclássica, aparece aí sob nova roupagem. O argumento de que a diminuição dos custos de transação é o critério necessário para se distinguir entre boas e más instituições ou políticas públicas se torna também pressuposto do trabalho de história econômica capitaneado por Douglass North, e está presente a literatura conhecida como “Direito e Finanças” (DF), associada ao quarteto La Porta, Lopez-de-Silanes, Shleifer e Vishny. 

			Mais recentemente, com o surgimento do chamado neodesenvolvimentismo, ou “novo ativismo estatal”, tomou impulso uma renovada aliança entre o direito e a economia do desenvolvimento (de caráter heterodoxo). Essa aliança tem produzido uma literatura jurídica conhecida como “Novo Direito e Desenvolvimento” (NDDD), que apropria ideias de autores da economia do desenvolvimento mais recentes, mas tem explorado pouco temáticas relacionadas à proteção de direitos fundamentais e humanos.

			O livro de Marcus Thulio Rocha Bezerra é fruto de um projeto de pesquisa que desenvolve uma abordagem chamada Análise Jurídica da Política Econômica (AJPE). De um modo geral, esta abordagem tem por objetivo oferecer argumentos analíticos sobre políticas econômicas, com base em preocupações jurídicas e para fins jurídicos. Tais fins traduzem-se na promoção da justiça econômica, entendida esta como a satisfatória fruição de direitos fundamentais e humanos (entre os quais figura a propriedade). 

			A abordagem da AJPE é crítica do que defendem os autores dos movimentos AED e DF, e converge com os propósitos dos autores do NDD, mas diverge desta última linha de literatura em aspectos importantes. Primeiramente, a AJPE procura desenvolver vários novos conceitos jurídicos, ressignificando vocabulários anteriores, em parte com base em um diálogo interdisciplinar (em especial com a sociologia econômica). Assim, por exemplo, o conceito de direito subjetivo passa designar um âmbito normativo sem um conteúdo pré-definido e correspondente a modos de institucionalização de interesses. Há, ainda, uma divisão entre “direitos de consumo” e “direitos de produção”, bem como outras distinções e construções (propriedade civil vs propriedade comercial, relações entre interesses econômicos e não econômicos, ambientes institucionais monetários civil, comercial e estratégico, portfólios, deflexão monetária interportfólio etc.) elaboradas para permitir a formulação de análises úteis do ponto de vista jurídico, e com capacidade de se posicionar sobre assuntos econômicos, inclusive os abordados apenas superficial e extrinsecamente por análises jurídicas formalistas, mais frequentemente praticadas entre juristas brasileiros. 

			Além disso, devido ao seu foco na efetividade (fruição empírica) de direitos subjetivos, a AJPE desenvolveu meios de abordagem e determinação objetiva e quantificável de fatos empíricos, que ajudam o jurista a produzir análises e argumentos passíveis de serem comunicados com eficiência a profissionais de outros campos, inclusive engenheiros, contadores, economistas etc. A facilitação da colaboração interdisciplinar é, portanto, também uma característica da abordagem desenvolvida, adotada pela obra aqui prefaciada.

			Em resumo, o livro que Marcus Thulio traz a lume agora certamente será útil não apenas para alguns profissionais (juristas e outros) devido ao caráter técnico das discussões especializadas sobre a política brasileira (de lege ferenda) de seguro de investimentos nacionais no estrangeiro. Será útil, também, aos estudiosos do direito brasileiro interessados em tomar contato com um trabalho que se se situa no contexto de um amplo debate acadêmico e se movimenta para além do formalismo empobrecedor, enquanto prima por objetividade e clareza, a serviço de ideais de justiça, sem os quais um país como o Brasil não tem como ultrapassar os obstáculos que o impedem de ingressar em uma trajetória de desenvolvimento equitativo e sustentável.

			Marcus Faro de Castro 

			Brasília, 01 de agosto de 2017
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